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producing its effects six months after the date of its receipt 
by the other Party.

3 — Notwithstanding the termination, all Classified 
Information transmitted according to this Agreement shall 
continue to be protected in compliance with the provisions 
set forth herein, until the Originating Party dispenses the 
Receiving Party from this obligation.

Article 19
Registration

The Party in whose territory this Agreement is signed 
shall transmit it for registration to the Secretariat of the 
United Nations, in accordance with Article 102 of the 
Charter of the United Nations, and shall notify the other 
Party of the conclusion of the proceeding, indicating the 
respective registration number.

In witness whereof, the duly authorized representatives 
of the Parties, have signed this Agreement.

Done at Kyiv on the 22 of May 2017 in two originals, 
each one in the Portuguese, Ukrainian and English langua-
ges, all texts being authentic. In case of any difference of 
interpretation the English text shall prevail.

For the Portuguese Republic:
António José Gameiro Marques.

For Ukraine:
Oleg Frolov.

112031823 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 26/2019
Na sequência da Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 35/2017, de 3 de março, foi lançado um procedimento 
pré -contratual de concurso público, com publicação no 
Jornal Oficial da União Europeia, para a adjudicação 
da prestação de serviços aéreos regulares, em regime de 
concessão, na rota Porto Santo/Funchal/Porto Santo, de 
acordo com as obrigações modificadas de serviço público 
impostas para esta rota.

Através da referida resolução, foi autorizada a realização 
de despesa inerente, no montante máximo de € 5 577 900, 
isento do IVA, pelo período de três anos, e determinada a 
distribuição plurianual dos encargos correspondentes.

Finalizado o procedimento pré -contratual, alterou -se 
a Resolução do Conselho de Ministros n.º 35/2017, de 
3 de março, pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 87/2018, de 9 de julho, para adequar a distribuição 
plurianual dos encargos ao início da produção dos efeitos 
decorrentes do contrato a celebrar.

Posteriormente, foi intentada uma ação administrativa 
de contencioso pré -contratual tendo por objeto o referido 
procedimento pré -contratual, que foi entretanto julgada 
improcedente, pelo que a adjudicação do contrato de con-
cessão só agora pode ser concluída.

Em consequência do atraso ocorrido, torna -se necessário 
proceder a nova distribuição plurianual dos encargos de-
correntes da produção de efeitos do contrato de concessão 
a celebrar para a prestação de serviços aéreos regulares na 
rota Porto Santo/Funchal/Porto Santo.

Assim:
Nos termos do n.º 10 do artigo 16.º e do artigo 17.º do 

Regulamento (CE) n.º 1008/2008, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 24 de setembro, do artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 138/99, de 23 de abril, do n.º 1 do artigo 36.º e do 
artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua 
redação atual, da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, do n.º 2 do artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de 
agosto, na sua redação atual, do artigo 25.º do Decreto-
-Lei n.º 155/92, de 28 de julho, na sua redação atual, e da 
alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Alterar o n.º 3 da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 35/2017, de 3 de março, na sua redação atual, 
que passa a ter a seguinte redação:

«3 — Determinar que os encargos com a despesa 
referida no n.º 1 não podem exceder, em cada ano eco-
nómico, os seguintes montantes:

a) 2019 — € 1 394 475;
b) 2020 — € 1 859 300;
c) 2021 — € 1 859 300;
d) 2022 — € 464 825.»

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 31 de janeiro 
de 2019. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

112039251 

 I SÉRIE

Depósito legal n.º 8814/85 ISSN 0870-9963

Diário da República Eletrónico:

Endereço Internet: http://dre.pt

Contactos:

Correio eletrónico: dre@incm.pt
Tel.: 21 781 0870
Fax: 21 394 5750


